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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

13ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CIDADANIA DA CAPITAL

NA DEFESA DO MEIO AMBIENTE E PATRIMÔNIO HISTÓRICO-CULTURAL DA CAPITAL

RECOMENDAÇÃO 001/2010

Ref. Poluição sonora provocada pelo CLUBE INTERNACIONAL DO RECIFE

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio de seu representante infra-assinado, com exercício na 13ª Promotoria de Justiça da Capital, com atuação na Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio Histórico-Cultural e o Coordenação de Apoio às Promotorias com atuação no Meio Ambiente,por meio do seu Coordenador, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo ordenamento jurídico vigente, dispostas nos artigos 127, caput, art. 129, inciso III, art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, na Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei n° 8.625, de 12.02.93) art. 27, parágrafo único, inciso IV e art. 5°, parágrafo único, inciso IV, da Lei Orgânica Estadual (Lei Complementar n° 12, de 27.12.94, alterada pela Lei Complementar nº 21, de 28 de dezembro de l998); e,

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e demais legislações relacionadas ao Meio Ambiente e ao Patrimônio Histórico-Cultural, cabendo-lhe para tal fim, entre outras providências, emitir recomendações;

CONSIDERANDO que tramita nesta Promotoria de Justiça o Inquérito Civil tombado sob o nº 13/2009, cujo escopo é averiguar notícias acerca da prática de poluição sonora, bem como o funcionamento sem o devido licenciamento pelo CLUBE INTERNACIONAL DO RECIFE, tendo sido constatado, através das diligências e providências realizadas, a efetiva prática de poluição sonora, haja vista que o aludido clube não dispõe do necessário isolamento acústico e, apesar disso, é frequente a promoção de eventos com utilização de equipamentos sonoros, gerando ruídos acima dos níveis legalmente permitidos;

CONSIDERANDO que no curso do procedimento investigatório mencionado, esta Promotoria de Justiça tomou conhecimento da existência de ação judicial promovida pelo Município do Recife/PE, em face do Clube Internacional do Recife, tombada sob o nº 001.1997.060172-8, que tem por objeto o encerramento das atividades do demandado que utilizem equipamentos sonoros, sob o fundamento da ausência de regularização no que concerne à questão da emissão de ruídos acima dos níveis legalmente permitidos, inobstante as inúmeras notificações realizadas pela municipalidade a fim de que o clube adequasse seu sistema acústico;

CONSIDERANDO que, na ação supramencionada, foi proferida sentença, confirmando a medida liminar antes concedida, no sentido de determinar a paralisação das atividades do Clube Internacional do Recife, relativas a utilização de equipamentos sonoros, tendo tal provimento judicial transitado em julgado na data de 20 de novembro de 2009;  

CONSIDERANDO que, não obstante todas essas medidas, e a referida decisão judicial com trânsito em julgado, o Clube Internacional vem reiteradamente promovendo festas ou permitindo que eventos com utilização de equipamento sonoro sejam realizados em sua sede; 

CONSIDERANDO que a Diretoria do Meio Ambiente do Recife – Dirman - , comprovou que os últimos eventos realizados no Clube, neste ano de 2010, ocasionaram poluição sonora, e que o Clube vem realizando ou permitindo que eventos sejam realizados sem o competente alvará de utilização de equipamento sonoro, postura que mais uma vez contraria a legislação;

CONSIDERANDO que a DIRMAN já se posicionou no sentido de não expedir o Alvará de Uso de Equipamento Sonoro para o aludido Clube, em virtude do mesmo não ter implementado a proteção acústica necessária; 

CONSIDERANDO que a Faculdade Maurício de Nassau, com a participação da TN PRODUÇÕES, está anunciando e promovendo um grande evento, com a participação de três bandas, para o próximo dia 14.05.2010 na sede do Clube Internacional, com isto passando os seus responsáveis a se colocarem, potencialmente, como co-participes de vários delitos (art. 2º, da Lei n. 9.605/98);
CONSIDERANDO, ademais, a necessidade de adoção de providências imediatas no sentido de fazer cumprir a referida sentença judicial, com o objetivo de impedir atividades geradoras de poluição sonora e perturbação ao sossego público;

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 24.571/09, que regulou a Lei Municipal nº 17.524/09, acerca da emissão de alvarás de localização e funcionamento para atividades urbanas no município do Recife/PE;

CONSIDERANDO que o aludido Decreto estabelece, em seu art.6º, a exigibilidade de alvará para utilização sonora para a emissão de alvará de localização e funcionamento;

CONSIDERANDO que, além de infração administrativa, a prática de poluição sonora ou de atividade potencialmente poluidora, caracteriza infrações penais previstas nos arts. 54 e 60, da Lei n. 9.605/98, que ainda prevê, em seu artigo 2º que, Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos nesta Lei, incide nas penas a estes cominadas, na medida de sua culpabilidade, bem como o diretor, administrador, o membro de conselho e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo da conduta criminosa de outrem, deixar de impedir a sua prática, quando podia evitá-la;

CONSIDERANDO que, em dia de eventos no Clube Internacional, ocorrem diversos transtornos no entorno do clube (lado de fora da sede), posto que as calçadas são tomadas pelo comércio informal e veículos estacionam irregularmente e utilizam som em volume excessivamente alto; 

CONSIDERANDO, por fim, caber ao Ministério Público promover a defesa dos interesses difusos da sociedade, em especial o amparo ao meio ambiente, segundo dicção do art. 129, inciso III, da Constituição da República.
RESOLVE RECOMENDAR:

1- À DIREÇÃO DO CLUBE INTERNACIONAL DO RECIFE:

a) que se abstenha de promover ou permitir que se realize em suas dependências qualquer atividade que possa configurar dano ambiental, sobretudo com a prática de poluição sonora, dando efetivo cumprimento à sentença prolatada pelo juízo da 7ª Vara da Fazenda Pública da Capital, nos autos do processo nº 001.1997.060172-8;

b) que, caso não possua a competente e eficaz autorização para utilização de equipamento sonoro, que se abstenha de realizar ou permitir que se realize, em suas dependências ou sob sua responsabilidade, direta ou indireta, qualquer evento potencialmente gerador de poluição sonora.
2- À DIRETORIA DE MEIO AMBIENTE DO RECIFE - DIRMAM e à DIRETORIA DE CONTROLE URBANO – DIRCON:

a) que realizem, em conjunto ou separadamente, fiscalização no Clube Internacional do Recife, a fim de proceder à interdição definitiva do equipamento sonoro lá existente, dando assim, cumprimento à ordem judicial proferida nos autos da Ação Sumária de Encerramento de Atividade, tombada sob o nº 001.1997.060172-8; devendo, após a adoção de tais providências, cientificar esta Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania com atuação na Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio Histórico Cultural da Capital-PE; 

b) que realizem, em conjunto ou separadamente, fiscalização no entorno do Clube Internacional do Recife adotando as providências cabíveis no âmbito de suas atribuições.
3- ÀS POLÍCIAS CIVIL E MILITAR.
a) que realizem diligência na sede do Clube Internacional do Recife, a fim de averiguar a ocorrência de poluição sonora, de perturbação ao sossego público e/ou a falta do alvará específico de utilização de equipamento sonoro, condutas tipificadas, respectivamente, nos arts. 54 e 60, da Lei nº 9.605/98 e art. 42 do Decreto-Lei nº 3.688/42, sendo certo que há um evento com tal potencial programado para ocorrer em 14.05.2010; e, em se constatando tais delitos, adotem as providências cabíveis no âmbito de suas atribuições, inclusive com a atuação em flagrante delito dos sujeitos ativos e apreensão dos objetos utilizados para a prática dos delitos;
b) que coíbam o cometimento de ilícitos no entorno do Clube Internacional do Recife, adotando as providências cabíveis no âmbito de suas atribuições, inclusive com a atuação em flagrante e apreensão de objetos relacionados a prática de delitos. 

4- À DIREÇÃO DA FACULDADE MAURÍCIO DE NASSAU.
- que se abstenha de realizar, de promover ou de permitir que seja realizado, nas dependências do Clube Internacional, o evento programado para o próximo dia 14.05.2010, em face do teor da decisão judicial prolatada nos autos do processo nº 001.1997.060172-8 sob pena de responsabilização cível e criminal, considerando especialmente o disposto nos arts. 54 e 60 c/c art. 2º, da Lei n. 9.605/98 e art. 42, da Lei das Contravenções Penais.

5 - À TN PRODUÇÕES.
- que se abstenha de realizar, de promover ou de permitir que seja realizado, nas dependências do Clube Internacional, o evento programado para o próximo dia 14.05.2010 e em outras datas, em face do teor da decisão judicial prolatada nos autos do processo nº 001.1997.060172-8 sob pena de responsabilização cível e criminal, considerando especialmente o disposto nos arts. 54 e 60 c/c art. 2º, da Lei n. 9.605/98 e art. 42, da Lei das Contravenções Penais.

Recife (PE), 10 de maio de 2010.
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